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Reajuste de 8% do piso 
regional é aprovado
Por 46 votos a 4, deputados avalizaram aumento; novo salário-mínimo ficou em R$ 1.789,04  p. 19

Porto Alegre, quarta-feira, 4 de junho de 2025

CONJUNTURA p. 10

Governo federal 
adia anúncio de 
alternativa para  
a alta do IOF

RELAÇÕES COMERCIAIS p. 15

Estados Unidos 
dobram tarifas de 
importação sobre  
o aço e o alumínio 
para 50%

JC CONTABILIDADE 

Pontos da reforma 
tributária exigem 
planejamento  
das empresas

PENSAR A CIDADE

Plano Diretor 
da Capital terá 
nova estrutura e 
duas legislações
A revisão do Plano Diretor 
de Porto Alegre, em anda-
mento desde 2019, vai resul-
tar em duas leis: uma prin-
cipal, de caráter estratégico, 
e outra normativa, que tra-
tará das regras para cons-
truir na cidade. A infor-
mação foi antecipada pela 
coluna Pensar a cidade no 
início de maio e confirma-
da pela prefeitura da Capi-
tal em reunião do Conselho 
do Plano Diretor p. 17

DESENVOLVIMENTO

Avança projeto 
para instalação 
de mina de 
titânio em São 
José do Norte
O Ibama concedeu Licença 
de Instalação à Rio Grande 
Mineração para extração de 
minérios de titânio em São 
José do Norte. A liberação 
marca o avanço de um em-
preendimento que poderá re-
ceber até R$ 1,7 bilhão em in-
vestimentos. p. 5 e 6

Nº 8 - Ano 93

Apresentado em regime de urgência pelo governo do Estado, projeto aprovado ontem em plenário corrige valores acima da inflação de 2024

FERNANDO GOMES/ALRS/DIVULGAÇÃO/JC

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO NORTE/DIVULGAÇÃO/JC

Atividade poderá gerar até 350 empregos diretos no município gaúcho

Porto Alegre, quarta-feira, 4 de junho de 2025 | Ano 22 - nº 38 | Jornal do Comércio

A reforma tributária no Bra-
sil vai exigir muito planejamen-
to e impor diferentes estratégias 
dos empresários, conforme o 
ramo de atuação econômica. O 
Rio Grande do Sul, por exem-
plo, possui uma das economias 
mais complexas do País, marca-
da por setores altamente depen-
dentes de incentivos fiscais esta-
duais, como o agronegócio, as 
indústrias metalomecânica, cal-
çadista e têxtil, além de impor-
tantes cadeias produtivas inte-
gradas à exportação.

“A substituição de tribu-
tos PIS, Cofins, ICMS e ISS por 
tributos de base ampla e valor 
agregado (CBS e IBS) irá im-
pactar diretamente a dinâmica 
dessas cadeias”, analisa Pâmela 
Fiuza, gestora da Contab Agro 
e coordenadora da Comissão 
de Estudos do Agronegócio do 
Conselho de Contabilidade do 
Rio Grande do Sul (CRCRS).

Pâmela, que também in-
tegra o Grupo de Trabalho da 
Reforma Tributária do CRCRS, 
cita que muitas empresas ain-
da estão em uma fase inicial ou 
mesmo inerte de preparação 
para se adequar às mudanças 

na reforma, sobretudo as pe-
quenas e médias, que não con-
tam com estruturas fiscais inter-
nas robustas.

A especialista diz que a 
sensação predominante é de 
insegurança, porque muitos 
aspectos ainda dependem de 
regulamentação por Leis Com-
plementares (LC), especialmen-
te no que tange aos regimes di-
ferenciados e ao tratamento das 
cadeias típicas do Rio Grande 
do Sul, como a agroindústria.

A especialista explica que, 
no meio do caminho, há riscos 
identificados, como a possibi-
lidade da perda de competiti-
vidade. “As empresas que hoje 
são altamente beneficiadas por 
regimes especiais ou créditos 
presumidos de ICMS podem 
ver sua margem de lucro com-
primida, já que boa parte des-
ses incentivos tende a ser eli-
minados ou substancialmente 
alterados. Segundo estudos, o 
fim dos benefícios podem resul-
tar em um acréscimo de até 3% 
no custo final de produtos ma-
nufaturados no Rio Grande do 
Sul”, afirma.

A especialista diz que, em-
bora a proposta tenha como 
princípio a neutralidade, o efei-
to prático dependerá da regula-

mentação, das alíquotas finais 
e da aplicação dos regimes es-
pecíficos. “Setores com cadeia 
longa e verticalizada, como a 
do leite e a da carne, podem ser 
mais impactados”, comentou.

Pâmela cita que a convivên-
cia entre dois sistemas até 2033 
cria um ambiente tributário bi-
fásico, que exigirá das empresas 
forte capacidade de compliance 
e investimento em sistemas in-
tegrados de gestão fiscal.

Ela diz ainda que a transi-
ção tende a gerar um aumento 
no volume de litígios fiscais, es-
pecialmente em relação à inter-
pretação dos regimes de tran-
sição, manutenção de créditos 
acumulados e enquadramento 
em regimes específicos.

Por outro lado, há opor-
tunidades. A especialista cita, 
por exemplo, o fortalecimento 
da gestão estratégica. “O novo 
sistema exige que a contabili-
dade evolua para uma atuação 
estratégica, promovendo uma 
gestão tributária integrada à 
gestão financeira e à tomada 
de decisões”. 

Ela pontua também o uso 
intensivo de tecnologia. “As 
empresas que investirem em 
soluções tecnológicas de com-
pliance fiscal e automação de 

processos sairão na frente, mi-
tigando riscos e ganhando efi-
ciência”, acredita. 

Pâmela diz que será impor-
tante a busca pela reorganiza-
ção logística. “O fim da guer-
ra fiscal permite que decisões 
logísticas sejam baseadas em 
critérios econômicos e opera-
cionais, e não apenas em in-
centivos fiscais, o que pode fa-
vorecer uma reorganização das 
cadeias produtivas mais eficien-
te e racional”, explica.

A especialista enfatiza que 
a preparação das empresas 
gaúchas ainda é heterogênea. 
“Grandes empresas, especial-
mente multinacionais, já ini-
ciaram grupos internos de tra-
balho, avaliações de impactos 
e reestruturação de processos; 
pequenas e médias empresas, 
que compõem mais de 90% 
do tecido empresarial gaúcho, 
apresentam baixo nível de pre-
paração, seja por falta de in-
formação, seja por dificuldade 
financeira para investir em ade-
quação”, analisa.

Pâmela informa que, nesse 
sentido, o CRCRS tem desem-
penhado papel fundamental 
na disseminação de informa-
ção e capacitação, promoven-
do eventos, publicações técni-

cas e espaços de debate, como 
a Jornada da Reforma Tributá-
ria, que vem percorrendo diver-
sos municípios.

“Em síntese, o ambien-
te empresarial gaúcho preci-
sa compreender que a reforma 
não se trata apenas de uma mu-
dança legislativa, mas, sim, de 
uma transformação estrutural 
na gestão dos negócios. Quem 
enxergar essa mudança como 
uma oportunidade para reposi-
cionar sua gestão tributária e fi-
nanceira terá maior capacidade 
de adaptação e competitivida-
de”, salienta.

Pâmela detalha que o Gru-
po de Trabalho da Reforma Tri-
butária do CRCRS foi instituído 
com o objetivo de analisar, de-
bater e propor ações relaciona-
das às mudanças no sistema tri-
butário, especialmente no que 
tange aos impactos para a classe 
contábil e para as empresas. 

“A principal finalidade do 
grupo é acompanhar de per-
to as propostas de reforma em 
tramitação no Congresso Na-
cional, avaliando os seus efei-
tos sobre a atividade contábil 
e sobre os contribuintes gaú-
chos”, acrescenta.

Reforma tributária pressiona empresas do RS

OCERGS/DIVULGAÇÃO/JC

Cadeia produtiva do 
agronegócio é uma das mais 
afetadas pelas novas regras

OSNI MACHADO
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LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Dólar
Comercial..........................................5,6353/5,6358
Banco Central...................................5,6688/5,6694
Turismo.............................................6,0000/6,0540

Euro
Comercial..........................................6,4070/6,4080
Banco Central...................................6,4466/6,4478 
Turismo.............................................6,5800/6,7240

No mês No ano Em 12 meses
+0,38% +14,35% +12,71%

B3
Volume: R$ 21,877bi 
O Ibovespa interrompeu 
ontem a sequência de quatro 
perdas ao avançar 0,56%, 
aos 137.546,26 pontos. A B3 
inverteu o comportamento do 
dia anterior, contando com o 
apoio da maioria dos bancos.

+0,56
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